
GDF anistia 200 servidores 
Aparecido assina decreto para resgatar direito de quem 
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e cria comissão 
foi punido nos governos militares 

O governador José Apa-
recido assinou decreto, on-
tem, concedendo anistia a 
cerca de 200 servidores pú-
blicos punidos pela ditadu-
ra militar e criando a Co-
missão Geral da Anistia 
(CGA), que analisará caso 
a caso e estabelecerá a ex-
tensão do beneficio. Até o 
dia 27 de novembro, todos 
os casos deverão ter sido 
analisados e os benefícios 
salariais terão efeito re-
troativo a novembro de 85, 
quando foi aprovada a 
Emenda Constitucional no 
26 anistiando os servidores 
públicos punidos pelo auto-
ritarismo. 

A medida foi anunciada 
ontem pelo governador Jo-
sé Aparecido a uma comis-
são de 20 servidores públi-
cos demitidos, entre eles, o 
ex-deputado e ex-consultor 
jurídico do GDF Océlio Me-
deiros, o secretário de Edu-
cação, Fábio Bruno, e o 
presidente da Federação 
dos Servidores de Brasília, 
Raimundo Nonato da Cruz. 
Com  a anistia, esses servi-
dores terão resgatados to-
dos os direitos trabalhistas, 
como aposentadoria, licen-
ça prêmio e promoções por 
tempo de serviço. 

Entre os 200 servidores 
punidos em Brasília, 
encontram-se professores 
( maior parte), médicos, 
engenheiros, advogados e  

jornalistas. Para não des-
gastar os atos institucinais 
diante da freqüência com 
que punia os adversários 
do regime, os governos mi-
litares usavam diversas 
formas e sutilezas, como 
demissão por justa causa 
(ausência do serviço) para 
servidores que estavam 
presos, punição adminis-
trativa, escondendo o moti-
vo político, e simulação de 
ineficiência do servidor. 

A comissão criada pelo 
governador, que também a 
presidirá, terá competên-
cia para declarar anistiado 
o servidor, com base na 
Emenda Constitucional no 
26; decidir quanto à read-
missão ou reversão ao ser-
viço ativo; baixar normas a 
serem obedecidas tanto no 
procedimento de apuração 
da anistia em situações es-
pecíficas como na efetiva-
ção das reparações previs-
tas na Emenda Constitucio-
nal. 

Além do governador, 
comporão a comissão os se-
cretários de Administra-
ção, Gabinete Civil e Tra-
balho; o procurador geral 
Humberto Gomes de Bar-
ros e o presidente da Fede-
ração dos Servidores Públi-
cos do DF. Qualquer ex-
servidor da administração 
direta ou indireta punido 
por motivação política, 
bem como os herdeiros e  

sucessores, beneficiários 
ou interessados a qualquer 
título, poderá requerer os 
benefícios da anistia. 

O procurador-geral do 
DF credenciará servidores 
públicos, inscritos na OAB, 
para que assistam e orien-
tem os beneficiários da 
anistia. Cada pedido será 
instruído por uma Comis-
são de Justificação Sumá-
ria (CJS), composta por 
três membros, que terá 15 
dias para se pronunciar. 

Lembrando sua condição 
de deputado cassado pelo 
regime, o governador José 
Aparecido disse ter conhe-
cido de perto "a mentalida-
de do arbítrio e a força da. 
violência na longa noite do 
autoritarismo. Os cidadãos 
atingidos, como eu, sabem 
perfeitamente dimensionar 
o que Isso significou. Não 
tivemos o direito de defesa, 
nem de chegar às portas 
dos tribunais. Este ato, ho-
je, fala por si só da minha 
sensibilidade, da minha 
consciência e do meu cora-
ção. O GDF assume esse 
compromisso como um ato 
de justiça". 

Em nome dos anistiados, 
o ex-consultor jurídico do 
GDF, Océlio Medeiros, dis-
se que a Lei da Anistia san-
cionada pelo ex-presidente 
Figueiredo, não foi apenas 
a mais casuística, foi tam-
bém a mais mesquinha da 
história. 


